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Primeiramente, os livros que tratam

das matérias pouco honestas, ainda

que falem com estilo ornado e pala-

vras compostas, sempre inculcam

cousas torpes e geram fantasia, e no

coração pensamentos e desejos indig-

nos da presença de Deus, que os está

vendo: e fazem que gostando o leitor

da fábula, queira gostar da realidade;

e celebrando o conceito discreto, se

lembre melhor  da  impureza ne le

significada. E assim com razão disse

um autor grave, que a própria bibliote-

ca de semelhantes livros é uma foguei-

ra, ou chaminé acesa.1

O
texto do oratoriano Manuel

Bernardes destinava-se ao lei-

tor benévolo e expressa uma

das questões essenciais ao processo de

expansão do ca to l i c i smo e  à

evangelização das populações do Reino
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e dos novos territórios conquistados pela

Coroa portuguesa: a criação de uma cul-

tura religiosa de matriz católica imper-

meável a outras formas de manifestação

científica e cultural, controlada pela cen-

sura régia e pela estrutura eclesiástica –

aqui representada pelo clero secular e

regular –, organizada, financiada e firme-

mente dirigida pela Coroa portuguesa

sob a égide do padroado real.

No século XVI, o impacto causado pelas

devastadoras críticas luteranas à Igreja

Católica romana direcionou o programa

de reforma da Igreja. O papa Paulo III

foi quem afirmou a vontade de defesa

da Igreja romana, aprovando os estatu-

tos da Companhia de Jesus, convocan-

do para Trento o concílio ecumênico que

havia sido demandado sucessivamente

por Martinho Lutero e criando o Santo

Ofício da Inquisição em Roma. Paulo III

publicou, em 1537, as Letras apostóli-

cas, em que declarou: “Nós outros, pois,

que ainda que indignos, temos às vezes

de Deus na terra, e procuramos com to-

das as forças achar suas ovelhas, que

andam perdidas fora de seu rebanho,

para reduzi-las a ele, pois este é o nosso

ofício”.2

Esse texto pretendeu ampliar os ideais

culturais agostinianos, de integrar à sa-

bedoria cristã as verdades da filosofia

pagã extraídas dos autores antigos.3  Essa

or ientação f i losóf ica  obje t ivava

cristianizar todos os antigos valores e se

expandiu, durante o Renascimento, jun-

tamente com o novo ideal tridentino de

cristianização do mundo não católico.

A Igreja anterior à Reforma protestante

não era o deserto devocional condena-

do pelos seus críticos protestantes.4

Nesse período, destacou-se a difusão da

Devotio moderna no continente europeu,

que se tornou um dos mais importantes

movimentos espirituais dos séculos XIV

e XV, procedente dos Países Baixos. Di-

ante da crise vivida pela Igreja     Católica

no final da Idade Média, algumas comu-

nidades religiosas implementaram refor-

mas visando reverter este quadro de des-

crédito e de críticas. Este modelo de

devoção acabou transpondo os limites

monacais e se disseminou entre a popu-

lação leiga, inaugurando uma nova for-

ma de  p iedade,  mais  pessoa l  e

interiorizada. O exercício da caridade e

o aprendizado da oração privada e me-

tódica, diferente da oração litúrgica e

pública realizada nas igrejas e nos mos-

teiros, tornaram-se práticas preconizadas

pela Devotio moderna. Como indicou

Jean Delumeau, a vida religiosa do Oci-

dente a partir do século XIV é caracteri-

zada por uma devoção mais pessoal,

concorrendo para que o período prece-

dente à Reforma visse a expansão do

individualismo religioso e da devoção

popular.5

Foi somente com o encerramento do

Concílio de Trento (1543-1563) que o

arcabouço reformista tornou-se, final-

mente, sistematizado e dirigido pela Igre-

ja romana. A fundação de novas congre-

gações e ordens com rígidos preceitos
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de observância visaram atender a essa

necessidade de reordenação após a

eclosão da Reforma protestante. O mo-

vimento reformador tridentino interviu

na formação do clero secular, alvo privi-

legiado não só dos críticos luteranos. O

seiscentos viu, entre outras inovações

realizadas na estrutura eclesiástica, as

fundações da Companhia de Jesus (cle-

ro regular), por Inácio de Loyola, e da

Congregação do Oratório (padres secu-

lares que vivem congregados como reli-

giosos numa congregação ou instituto),

por Felipe de Néri. Ambas instituições,

ressalvadas suas diferenças, expressam

o mesmo espírito de reforma que havia

impulsionado o combate ao protestan-

t i smo,  esforço igua lmente d i r ig ido

para aperfeiçoar a formação do clero

regular e secular e ainda estimular a

fé dos fiéis.

A herança espiritual da Devotio moder-

na foi renovada por Inácio de Loyola e

pelos oratorianos, assim como inspirou

a devoção de parte dos leigos no século

XIV e nos subseqüentes. A obra consi-

derada central de Inácio de Loyola, os

Exercícios espirituais para vencer a si

mesmo ordenar a própria vida sem se

determinar  por  nenhuma a fe ição

desordenada (1522-1523), foi escrita

após o período em que ele convalesceu

de um grave ferimento na perna – era

um soldado –, na abadia beneditina de

Montserrat, selando assim o sentido de

sua vocação, surgida no contato com o

cotidiano da abadia já reformada e com

a leitura de obras que divulgavam as

novas práticas da     espiritualidade monás-

tica.6

A Congregação do Oratório foi fundada,

originalmente, em Roma, pelo florentino

Felipe de Néri (1515-1595), em 1575.

Néri era um cristão piedoso que alterna-

va seu tempo livre – era tutor de dois

jovens –, assistindo aos doentes nos hos-

pitais romanos e passando as noites

orando nas catacumbas de São Sebasti-

ão, da antiga Roma. Aos 32 anos foi or-

denado sacerdote por insistência de seu

confessor, que havia identificado em

Felipe o carisma e a vocação inequívoca

para ingressar nos quadros da Igreja

tridentina. Houve contato entre ele e

Inácio de Loyola, durante o período em

que este viveu em Roma. Felipe recusou

o convite para ingressar na recém-fun-

dada Companhia de Jesus, preferindo

continuar atuando na difusão, entre os

fiéis, de uma prática espiritual austera,

orientando os leigos na prática dos exer-

cícios espirituais e na formação de um

novo clero secular.7

O modelo oratoriano chegou à França

pela iniciativa do futuro cardeal Pierre

Bérulle (1575-1629), um dos defensores

da reforma católica nesse país. Inicial-

mente, o Oratório francês destinava-se

a aperfeiçoar a formação intelectual e

espiritual do clero secular, promovendo

estudos teológicos e criando seminários,

mas acabou estendendo, a partir de

1623, sua atuação à educação de leigos.

Os colégios oratorianos tornaram-se im-
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portantes centros de ensino, formando

parte da população francesa durante os

séculos XVII e XVIII. O reformista Bérulle

interferiu igualmente na reestruturação

de algumas ordens religiosas, como a dos

beneditinos de Marmoutier e de Saint-

Maur,  dos  f ranc iscanos  e  dos

agostinianos. Assim, o oratoriano afirma-

va a necessidade de implantar as deter-

minações do Concílio de Trento que ain-

da não tinham sido oficialmente reconhe-

cidas na França. Sua influência na corte

de Luís XIII foi dirigida para enfraquecer

os protestantes, apoiando o cerco de La

Rochelle, o casamento de Henriette da

França com Carlos I da Inglaterra e

promovendo a renconciliação entre a

França e a Espanha.8

A espiritualidade difundida por Pierre

Bérulle, seguindo o modelo criado por

Felipe de Néri, acentuou os aspectos da

vida interior do fiel, expressando que a

espir i tual idade da Idade Moderna é

marcada,  de forma indelével ,  pe la

Devotio moderna,     e distinguiu-se por di-

fundir uma prática metódica que preten-

dia regrar e dirigir o cotidiano do fiel. A

luta contra a presença de protestantes

calvinistas na França havia mobilizado os

intelectuais a participar dos debates te-

ológicos e religiosos no intuito de refu-

tar os argumentos das obras protestan-

tes. Os problemas religiosos tinham al-

cançado tons dramáticos no seio da po-

pulação francesa e entre 1550 e 1610

foram impressos cerca de 450 livros com

temática religiosa, dos quais sessenta

eram franceses e o restante traduções

de publicações italianas, espanholas,

renanas ou flamengas.9  A expansão des-

sa nova devoção na França     marcou a

religiosidade francesa do período, que

ficou conhecida como école française de

spiritualité, como primeiramente definiu

Henri Bremond,10  ou école oratorienne

ou école bérullienne, como caracterizou

R. Deville,11  e como também entende-

mos. A fundação de 72 casas da Congre-

gação do Oratório na França, até 1629,

ano do falecimento de seu fundador,12

expressou a  pos ição de  pres t íg io

alcançada pela Congregação em parte da

sociedade culta francesa.

Em Portugal a Congregação do Oratório

também assumiu um papel relevante no

campo da difusão de uma espiritualidade

mais austera e na área educacional. O

confessor da Capela Real, Bartolomeu de

Quental, instituiu em Lisboa a primeira

Congregação do Oratório, em 16 de ju-

lho de 1668, denominada de Nossa Se-

nhora da Assunção, obtendo aprovação

canônica pelo breve Ex iniuncto nobis,

de 24 de agosto de 1672.

Alguns pontos uniam as diversas Congre-

gações do Oratório, entre eles a adoção

da língua vernácula e não mais o empre-

go do latim como a base da atuação pe-

dagóg ica ;  e  a  renovação cu l tu ra l

antiescolástica no âmbito dos conteúdos

do ensino – introduzindo as ciências ex-

perimentais e a filosofia moderna – em

oposição à tradição aristotélica-tomista

difundida pela Companhia de Jesus em
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seus  co lég ios .  Essas  opções

programáticas contestaram o r ígido

monismo ideológico vigente     nas regiões

católicas onde a Companhia de Jesus

usufruía uma posição dominante na di-

reção espiritual e cultural da sociedade.

Entretanto, os objetivos da Congregação

do Oratório, expressos pelos estatutos

portugueses, não mencionam     a ativida-

de de ensino, mas se referem somente à

difusão de uma nova espiritualidade e de

uma prática religiosa, assim como à as-

sistência aos idosos, indigentes e doen-

tes.13  Também nas Regras da Companhia

não há referência ao desenvolvimento da

atividade de ensino.14  A experiência pe-

dagógica dos jesuítas, sintetizada na

Ratio Studiorum ou Método e organiza-

ção dos estudos nos colégios da Compa-

nhia de Jesus, veio a ter sua forma defi-

nitiva em 1599. Na Ratio foram regula-

dos programas, cursos e métodos dos co-

légios da Companhia de Jesus, assim

como se estabeleceram as normas para

o ensino universitário, tornando-se im-

portante elemento para a preservação da

tradição cultural e religiosa expressa pela

doutrina aristotélica-tomista.

Bíblia com pleno apparatu summariorum... Lugdune, Jacob, Sacon, 1509.



A C E

pág. 152, jul/dez 2003

Esse novo papel na área da educação,

que originalmente não havia sido pre-

visto por Bartolomeu de Quental para

a  Congregação do Ora tór io ,  fo i ,

gradativamente, definindo o modelo

institucional oratoriano. Os oratorianos

tornaram-se concorrentes dos jesuítas

notadamente na área da educação e da

pregação.15  No início do século XVIII, o

Oratório português conseguiu fazer opo-

sição ao monopólio da Companhia de

Jesus sobre o ensino, uma vez que o im-

portante apoio material e legal dado por

d. João V, depois mantido por d. José I,

permitiu à congregação tornar-se um

“grande centro de atração intelectual

daquele meado do século”, em Lisboa,

com uma biblioteca e um gabinete de

f í s ica  mui to  e log iados  pe los

memorialistas da época.16  Sabemos da

participação dos oratorianos, ainda no

século XVII, nos territórios portugueses

de além-mar, como em Goa e nas mis-

sões em Pernambuco e, a partir de 1700,

na assistência espiritual aos colonos.17

Va le  des tacar  que a  aparente

homogeneidade do universo da literatu-

ra religiosa produzida pelos moralistas

da Igreja Católica apresenta seus recor-

tes  in te r nos ,  que  ass ina lam as

especificidades das filiações teológicas

dos autores religiosos e das instituições

que representam. Assim, o otimismo

tomista que pretende conciliar a liberda-

de humana e a graça de Deus, vai ter na

Companhia de Jesus seu melhor difusor.

Por outro lado, a longa tradição paulina

e agostiniana foi a inspiração da Congre-

gação do Oratório – herança que, em

parte, também informou a teologia de

Martinho Lutero –, que defendia a idéia

da existência de uma extrema fraqueza

do homem, o qual, corrompido depois

do pecado de Adão, esperava a graça be-

nevolente de Deus. A luta entre essas

duas concepções opostas, desde o Con-

cílio de Trento, continuou sendo trava-

da pelas Igrejas, assim como a disputa

pela alma dos fiéis.

A perfeição da sociedade cristã pressu-

punha o controle dos desejos e, conse-

qüentemente, o controle das decisões

individuais que contestassem ou desafi-

assem os dogmas oficiais da Igreja e do

Estado português. O princípio de que

governantes e súditos deveriam compar-

tilhar uma mesma fé – cujus regio illius

religio –, já aceito por católicos e pro-

testantes no continente europeu,18  foi

estendido para os territórios conquista-

dos por Portugal no ultramar.

O Novo Mundo configurou-se como o lu-

gar privilegiado para a evangelização,

expressando o ideal da vontade de Deus

em compensar as almas perdidas para o

protestantismo no continente europeu.

Fundou-se, assim, a idéia utópica de que

o território conquistado era a oportuni-

dade que a Providência oferecia para a

concretização do verdadeiro reino de

Deus e para “a restauração da Igreja pri-

mitiva”,19  em que se evitariam os erros

que haviam alterado as feições da cren-

ça na Europa. Um dos atos fundadores
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do ideal de unidade entre o Reino e os

novos domínios foi a realização da pri-

meira missa no início do século XVI, ato

de batismo do continente que simboliza

a benção de Deus ao solo conquistado,

conferindo uma nova e única identidade

religiosa às populações já estabelecidas

e àquelas que viriam a povoá-lo. Portu-

gal tornar-se-ia uma nação missionária;

os reis determinaram-se a realizar a ex-

pansão do catolicismo e a eliminar a

heresia e a descrença de seus súditos,

tanto na metrópole como nos domínios

coloniais, dispondo-se a travar batalhas

pela conquista da alma do novo conti-

nente.

A colônia americana deveria não só rea-

firmar a catolicidade do Reino e, por

conseguinte, selar com ele a sua unida-

de, mas, sobretudo, demarcar a frontei-

ra entre os dois mundos cristãos então

tornados hostis, manifestando assim a

vitalidade do catolicismo no Ocidente

perante a consolidação das Igrejas pro-

testantes. A colônia da América, geográ-

fica e idealmente distante da influência

da doutrina protestante, deveria confir-

mar o vigor das virtudes morais e cris-

tãs, constituindo-se o lugar privilegiado

para a difusão dos ideais que informa-

vam o modelo católico reformado, e tal

situação a Coroa se empenhará em de-

fender. A colônia tornou-se o lugar ade-

quado para a reconstrução da história do

catolicismo, enfraquecido no continente

europeu pelas disputas confessionais do

Renascimento.

Sob o amparo do padroado, a Coroa por-

tuguesa empreendeu a construção de

uma sociedade cristã na sua colônia

americana, assumindo o controle da vida

religiosa das populações e da Europa.20

Por meio de seus agentes buscou conti-

nuamente aperfeiçoar um modelo cultu-

ra l  cons iderado inques t ionáve l .  O

padroado português21  e o modelo cultu-

ral dele decorrente estão inscritos num

universo maior que é o da filiação aos

princípios estabelecidos pela reforma

católica em contraposição à reforma pro-

testante, com base no rigor doutrinal

fundado e reatualizado pela Igreja roma-

na a partir do século XVI. O essencial

seria, portanto, o valor de paradigma que

assumem as determinações de Trento –

expressão da moral romana e européia

– e sua incorporação ao modelo de soci-

edade concebido pela Coroa para o rei-

no e os seus domínios ultramarinos.

A reforma tridentina, enquanto modelo

para a atuação das autoridades civis e

eclesiásticas, não estava tão longe assim

da colônia; ao contrário, diversos aspec-

tos do catolicismo na América portugue-

sa estão informados por ela, quer direta

ou indiretamente, e apontam para o pa-

pel decisivo desse arcabouço reformis-

ta. Se colocarmos como tela de fundo

as modificações empreendidas pela re-

forma protestante, veremos que na co-

lônia há uma exacerbação das práticas

e rituais negados por aquela. Como ob-

serva Keith Thomas, o protestantismo

“apresentou-se como uma tentativa deli-
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berada de retirar os elementos mágicos

da religião, de eliminar a idéia de que

os rituais da Igreja tinham uma eficácia

mecânica”.22  Ou seja, o protestantismo

negava o poder instrumental da Igreja

católica – opus operatum – recebido de

Deus e a “participação ativa em suas

obras e encargos”.23

Na colônia se promoveu ou enfatizou

todo um conjunto de práticas que demar-

cavam as diferenças entre as Igrejas Ca-

tólica e Protestante: as procissões e as

festas do calendário religioso, a devoção

de um grande rol de santos e santas ve-

nerados nas confrarias formadas por

colonos leigos e naquelas de escravos e

forros, as missas pelos mortos ou em

nome das almas do purgatório instituí-

das pela população, e muitas outras for-

mas de manifestação religiosa. Ao mes-

mo tempo, houve a adoção de algumas

das estratégias ou condutas introduzidas

com a consolidação do protestantismo

na reforma da Igreja Católica em geral

e, mais especificamente, no projeto con-

cebido pelo padroado português para a

formação de súditos fiéis ou de perfei-

tos cristãos, tais como a importância da

pregação – que tonaria célebres os ser-

mões de Antonio Vieira –, o estímulo à

leitura dos compêndios que esclarecem

os pontos básicos da doutrina, e a ela-

boração e  d i fusão da  l i te ra tura

devocional entre os fiéis.

As obras do oratoriano Manuel Bernardes

(1644-1710), membro da primeira gera-

ção do Oratório português, se increvem,

portanto, no universo da literatura nas-

cida da Contra-Reforma. Bernardes escre-

veu diversos tratados de espiritualidade

e guias morais, como Luz e calor (1696),

Armas da castidade (1699), Exercícios

espirituais e meditações da vida purgati-

va (1731) e Sermões e práticas do padre

Manuel Bernardes (1733). Seus livros

ainda eram oferecidos à população da

colônia portuguesa na América no início

do século XIX, como informa a lista dos

118 títulos de literatura religiosa, sem

menção de seus autores, vendidos na

cidade do Rio de Janeiro pelo livreiro

baiano Manuel da Silva Serva.24  Identifi-

camos que o conjunto dos títulos refere-

se, na sua maioria, a obras publicadas

em Portugal nos séculos XVII e XVIII, e

uma menor parte no final do século XVI,

sugerindo que a identidade religiosa e

cultural da colônia desenvolveu-se em

tor no dos  mesmos l i v ros  e  da

homogeneidade das bibliotecas. Entre os

outros títulos da referida lista, encon-

tram-se alguns também de autoria de

membros do Oratório português. Dentre

eles, Sermões genuínos e práticas espi-

rituais e Obras espirituais, de Antônio

das Chagas, contemporâneo de Manuel

Ber nardes . 25  A segunda geração dos

oratorianos está representada, na rela-

ção do livreiro, por Teodoro de Almeida,

que produziu livros de divulgação cientí-

fica e de espiritualidade, e desta segun-

da l inhagem é a obra Estímulos do

amor.26  Apesar da hostilidade política

contra o Oratório em Portugal, na déca-

da de 1760 quando foi determinado o
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exílio, ordenado pelo marquês de Pom-

bal, dos seus mais proeminentes intelec-

tuais, as obras dos seus religiosos não

foram banidas do universo da literatura

religiosa na colônia.

Nos inventários post-mortem dos colonos

da América portuguesa estão arrolados

os conteúdos das bibliotecas privadas co-

loniais e em suas listagens encontramos

inúmeros exemplares da Bíblia, catecis-

mos e outros compêndios dos princípios

básicos do cristianismo.27  A partir do sé-

culo XVI, a difusão da doutrina cristã tor-

nou-se um importante objetivo, acaban-

do por promover a teologia, cujos fun-

damentos básicos deveriam ser conhe-

cidos pelos fiéis, e da qual deveria origi-

nar a moral. Essa estratégia, originalmen-

te adotada pelos protestantes, foi, de-

pois, incorporada na prática da Igreja

Católica. Expressão inequívoca dessa

nova atitude foi a multiplicidade de ca-

tecismos, redigidos tanto para instruir co-

munidades católicas quanto protestan-

tes. No século XVI, e ainda no XVII, a

“Escritura fala”, como diz Michel de

Certeau; o texto sagrado é uma voz que

ensina. É a crença na poderosa coerên-

cia da palavra divina, e o reencontro do

“querer dizer de Deus” com o “querer

ouvir” do leitor-ouvinte.28  A Bíblia desti-

nava-se exclusivamente aos pastores pro-

testantes e religiosos do catolicismo ro-

mano até o final do século XVII, pois

“não deve ser dada aos que correriam o

risco de realizar leituras heterodoxas e

perigosas”, daí o papel fundamental “em

regiões luteranas e católicas da palavra

clerical e de todos os livros que têm a

função de indicar a correta interpretação

da Escritura”,29  pois os religiosos tinham

o monopólio da interpretação do texto

sagrado.

Não poderia deixar de estar presente nos

inventários, o best-seller da literatura

devocional, não somente para o clero

secular e regular como para amplas ca-

madas de piedosos leigos, A imitação de

Cristo30  de Thomas Kempis. Editado pela

primeira vez em 1418, foi impresso em

diversas línguas e publicado cerca de

sessenta vezes antes de 1500, tendo

aproximadamente duzentas edições no

curso do século XVI.31  O livro, obra-pri-

ma gestada pela Devotio moderna, é uma

exortação e uma explanação detalhada

da v ida cr is tã,  que consist iu,  para

Kempis, em seguir os passos de Cristo.

Kempis convida os cristãos que querem,

em suas palavras, fazer alguns progres-

sos a meditar sobre a miséria humana, a

morte, o julgamento, o inferno e o céu.

Esses elementos foram interligados pelo

autor com um sentimento religioso ar-

dente, contribuindo, assim, para que a

obra permanecesse, por quase quinhen-

tos anos, como expressão do supremo

chamamento à vocação religiosa e guia

de aspiração espiritual para os cristãos.32

Nos inventários pesquisados, destaca-se

a vasta produção de obras edificantes,

tais como: A verdadeira voz do pastor;

Virtuoso instruído; Meditações de Cris-

to; Conduta de uma senhora cristã; Diá-
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rio do cristão; Obrigação da vida cristã;

Pecador convertido; Combate espiritual;

Método de falar com Deus; Peregrinação

de uma cristã, entre outros títulos. A

especificidade da literatura edificante

como gênero está referida à sua nature-

za religiosa, carregada de intenções ex-

plícitas, de um vocabulário particular, de

códigos de leitura como, por exemplo, o

“aviso ao leitor”, e de outros dispositi-

vos que tentam orientar o leitor para o

correto entendimento do texto, com vis-

tas a conectá-lo com a perfeita compre-

ensão da religião e dos hábitos da fé. O

Antônio José da Silva Pinto, Bíblia sacra: vulgatae editionis..., apud Nicolaum Pezzana, 1742.
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sentido edificante dessas obras era dado

por sua leitura repetida, intensiva e la-

boriosa, ou seja, por meio da árdua de-

dicação do leitor, pretendia-se remode-

lar a consciência privada e a sua experi-

ência temporal. Podemos ler o universo

da literatura edificante como um conjun-

to coerente que ao mesmo tempo cons-

trói a doutrina cristã e tenta difundi-la, e

que integra um circuito de comunicação

que opera  segundo o  modelo

hegemônico concebido pela Coroa por-

tuguesa. Nesse sentido, esses “livros não

se destinam a relatar a história: eles a

fazem”.33  A idéia de que a leitura pode

alterar o destino do leitor foi expressa-

da     por Antônio Vieira no seu sermão so-

bre o fundador da Companhia de Jesus:

[Inácio de Loyola] pediu um livro de ca-

valarias para passar o tempo; mas, oh

Providência divina! Um livro que só se

achou, era das vidas dos Santos. Bem

pagou depois Santo Inácio o que de-

veu a este. Mas vede quanto importa a

lição de bons livros. Se o livro fora de

cavalarias, sairia Inácio um grande ca-

valeiro: foi um livro de vidas de San-

tos, saiu um grande Santo.34

Nessa linhagem insere-se a obra Armas

da castidade. Manuel Bernardes, no sub-

título, diz que este é um “tratado espiri-

tual em que por modo prático se ensi-

nam os meios e diligências convenien-

tes para adquirir, conservar e defender

esta angélica virtude”.35  O autor adverte

o leitor dos benefícios adquiridos a par-

tir da leitura “deste tratado (prático, su-

cinto e claro, para que aproveite a mui-

tos)”, em que “se apontam os meios e

diligências para evitar, ou remediar os

danos da luxúria e adquirir e conservar

as riquezas da castidade”.36  Aqui o au-

tor remete-nos ao conceito de socieda-

de cristã perfeita, inspirado na reforma

tridentina, que ao tentar estabelecer a

divisão do mundo entre almas santas e

pecadoras, fixou-se nos temas da moral

individual, colocando em segundo plano

os assuntos relativos à moral social.37

Ou seja, o palco para o desenrolar das

angústias religiosas situava-se, a partir

de então, no interior da consciência de

cada indivíduo, e a esperança de uma

salvação coletiva cedia espaço à preo-

cupação com a salvação individual, res-

saltando-se, assim, a importância da fé

pessoal em Deus.

As reformas protestante e católica se

esforçaram para atender as transforma-

ções que vinham ocorrendo desde o sé-

culo XIV, com a gradativa emergência do

lugar do fiel no cristianismo. A pregação,

no protestantismo e no catolicismo, ocu-

pou um lugar de destaque na liturgia. A

busca da qualidade da transmissão da

mensagem evangélica aos fiéis fez com

que os párocos recebessem esclareci-

mentos de como conduzir as missas e

os  sermões .      Conforme observou

Delumeau, as igrejas construídas após o

Concílio de Trento tinham dimensões

menores para que a audiência pudesse

ouvir claramente a pregação emanada do

púlpito.
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A imprensa tornou possível, pela primei-

ra vez, a difusão das instruções de uni-

formidade do culto em um maior núme-

ro de comunidades dos territórios cató-

licos. Por exemplo, no inventário do pa-

dre Joaquim Gonçalves de Figueiredo,38

estão arrolados os livros de sua modes-

ta biblioteca, embora devesse ser de

grande valia para o bom exercicío das

suas  a t iv idades  pas tora is :  quat ro

breviários, uma Bíblia, Prática de confes-

sionário, Concílio Tridentino, Viático cris-

tão, Caderno dos santos, Filosofia metó-

dica e Livro da Semana Santa. As religi-

ões cristãs investiram na formação das

academias e seminários para sacerdotes

e ofereceram a correta instrução aos

guias espirituais das comunidades.

O texto de Manuel Bernardes ainda lem-

bra ao leitor que não existe intimidade

passível de escapar ao olhar de Deus. À

vigilância das autoridades se somaria a

vigilância onipresente de Deus, o que

representaria a negação radical da inti-

midade. Esse texto refere-se à trigésima

pergunta colocada, por ele, ao leitor qual

seja: “[aquele] que deseja ser casto deve

fugir de livros amatórios, pinturas obs-

cenas, músicas lascivas, cheiros delicio-

sos, saraus, e bailes, em que entram mu-

lheres?”. O texto é construído sob a for-

ma de um diálogo com perguntas e res-

postas que buscam a razão do leitor,

sendo um recurso inicialmente utilizado

na elaboração de catecismos e que pas-

sou a ser incorporado pelos autores dos

livros de devoção. O autor sublinha a

proibição de condutas sociais vinculadas

a desejos heréticos, apreendidos tanto

no contato com os saberes dos livros

profanos como nos lugares tidos como

ofensivos ao dogma cristão e à moral das

famílias. A sociabilidade adequada era

um retrato da virtude, cabendo à educa-

ção religiosa transmitir não apenas a fé,

mas, sobretudo, uma moral para a vida

cotidiana. Os reformadores católicos pre-

tendiam restaurar a teologia da qual de-

veria derivar a moral que serviria de

modelo a todos os fiéis.39  Na sociedade

colonial da América portuguesa, em que

a educação não recebia qualquer estímu-

lo fora do âmbito do monopólio da Com-

panhia de Jesus, não havendo impren-

sa, universidade ou livre circulação de

livros, a devoção religiosa tornava-se

prioritária. Maria Beatriz Nizza da Silva

afirma que “a civilização brasileira de

1650 a 1750 mostrou-se uma civilização

sem l ivros”, 40  entretanto acrescenta-

mos: uma sociedade com poucos livros

que não fossem, em sua maior parte,

religiosos.

A literatura edificante pode ser compre-

endida como parte de um sistema maior

de comunicação, parte escrita de um sis-

tema que tem como perspectiva formar

o leitor padrão, ou seja, o homem e a

mulher cristãos na sua formulação idea-

lizada, e assim moldar o súdito ideal que

não se opõe à ordem hierárquica coloni-

al, suscetível à disciplina instaurada pe-

los mecanismos de controle social e

moral impostos pela     Coroa portuguesa
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e, por isso, capaz de reafirmar a valida-

de do pacto colonial.

Os livros de divulgação da moral e dou-

trinas católicas podem ainda ser compre-

endidos, de acordo com Michel Vovelle,

como parte integrante dos mecanismos

de controle social que tornam os fiéis

objeto de uma política,41  e como um dos

instrumentos então dirigidos a discipli-

nar     homens e mulheres e a treinar seus

corpos e suas almas para que juntos for-

massem um todo harmônico a serviço de

Deus e do rei.

Voltando à epígrafe, Bernardes associa

livros considerados inadequados e a bi-

blioteca por eles formada “a uma foguei-

ra”, concluindo que “melhor era arderem

os livros do que os leitores”.42  A refe-

rência tem um tom de ameaça por sua

analogia com os métodos de punição

empregados pela Inquisição, ou de um

aviso preventivo contra os possíveis im-

pulsos do leitor em desrespeitar as nor-

mas religiosas e morais estabelecidas

pelas autoridades civis e eclesiásticas.

Aos leitores de seus Exercícios espiritu-

ais e meditações da vida purgativa, que

tratam da “malícia do pecado, vaidade do

mundo e misérias da vida humana”, o

autor faz a mesma advertência, ao dizer

que seu livro, mesmo que ainda “não sir-

va para meditar, servirá para lição mais

honesta e proveitosa, que a de fábulas,

comédias e novelas”.43

Ainda nos Exercícios, o autor, ao final

de cada meditação proposta ao pio lei-

tor, escolhe uma sentença corresponden-

te da Sagrada Escritura para que esta

“servisse para fundar ou autorizar as

considerações em que se reparte [o li-

vro], ou de pegar-lhes calor da palavra

divina, que como ela mesmo diz é fogo

muito ativo”.44  Tanto a imagem que o

autor faz dos livros proibidos como a que

faz das palavras divinas remetem-nos

para a ambivalência do simbolismo do

fogo na tradição bíblica. Um dos signifi-

cados refere-se à idéia de que Deus é

fogo,  e  suas pa lavras  e  ações são

incandescentes. Essa imagem repousa na

passagem bíblica em que o profeta

Moisés, estando no Monte Sinai, é sur-

preendido pela presença de Deus, que

surge no meio de um arbusto que arde

em chamas, sem contudo destruir a ve-

getação, e esta é a própria imagem da

eternidade de Deus.45

A palavra de Deus, portanto, é também

considerada como um fogo, fonte que

pode aquecer o corpo físico e iluminar a

alma, acompanhando o fiel na sua jor-

nada pela vida terrestre. Mas o tema do

fogo devorador é também importante

nessa tradição. O fogo que reduz tudo a

cinzas simboliza a destruição resultante

da implacável cólera de Deus e o aspec-

to catastrófico de sua ira, que é também

a imagem de sua potente atividade in-

terna.46  As referências feitas em Armas

da castidade apontam, ao menos, para

essas duas faces de Deus: a que pode

conceder sabedoria em vida e paz à alma

no paraíso celeste e aquela que não he-

sita em destruir tudo em nome de sua
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justiça. A analogia entre as fogueiras da

Inquisição e o Index apoia-se sobre essa

manifestação concreta da face divina que

aniquila para purificar. O autor pergunta

ao le i to r  qua l  v í t ima dever ia  ser

sacrificada ou, em outras palavras, o que

seria melhor, arderem os livros conside-

rados impróprios ou seus leitores? Pois,

nada ou ninguém escapa à implacável ira

de Deus.

No Reino chegaram as orientações da

Igreja romana, que incluíam “a discipli-

na da imprensa pela censura prévia e da

leitura pela máquina integradora do li-

vro proibido”.47  A censura imposta pelo

Tribunal da Inquisição iniciou-se em

1547, ano seguinte ao fim do Concílio

de Trento, quando foi também publica-

do o primeiro Index dos autores e livros

proibidos. A difusão das obras religiosas

e a censura de livros e autores constitu-

em-se as duas faces de uma mesma base

na qua l  se  assenta  o  processo de

enquadramento das populações à reli-

gião católica e, conseqüentemente, à

ordem monárquica,48  sendo ambas ins-

trumentos para o exercício do poder ré-

gio ainda no século XVIII.

A ausência da literatura produzida pelos

jesuítas e a presença das obras dos

oratorianos na referida lista do livreiro

Manuel Serva também indicam dois mo-

mentos distintos para a compreensão do

padroado régio na colônia no decurso do

século XVIII. Com a expulsão dos jesuí-

tas, a censura régia recaiu sobre os seus

novos desafetos, buscando o controle da

divulgação de obras doutrinais que con-

trariassem o modelo religioso concebi-

do  pe lo  padroado.  O marquês  do

Lavradio, em 1775, determinou o con-

fisco da biblioteca do Colégio dos Jesu-

ítas no Rio de Janeiro. Nessa ocasião,

64 títulos foram avaliados como proibi-

dos e enviados ao Juízo da Inconfidên-

cia em Lisboa, entre eles as obras de Si-

mão de Vasconcelos, as publicações so-

bre a história da Companhia e também,

como não poderia deixar de ser, os Exer-

cícios espirituais de Inácio de Loyola. Os

livros que tratavam da doutrina e da dis-

ciplina eclesiástica foram entregues ao

prelado, e os livros restantes foram dis-

tribuídos entre “as pessoas de alguns mi-

nistros e letrados que se julgar serem ca-

pazes não só de dar conta deles, mas de

lhes darem melhor trato”.49

Os livros escritos pelos jesuítas traduzi-

ram um modelo cultural que foi domi-

nante no Reino e espaço colonial ao me-

nos até 1759, ano de sua expulsão, ex-

pressando, de certa forma, a aliança

desses religiosos com os ideais que in-

formavam o padroado português. Cum-

pre assinalar a importante tradição da

Companhia de Jesus no processo de pro-

dução de obras acerca da evangelização

e doutrinação das populações coloniais

e seu papel de destaque no quadro das

reformulações tridentinas. Os livros de

lingüística, dicionários, vocabulários e

gramáticas em língua indígena constituí-

ram-se importantes instrumentos utiliza-

dos pelos missionários jesuítas para a
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conversão das populações nativas. Cou-

be à Companhia propor à ascese cristã

o alicerce racional e a estrutura siste -

m á t i c a  n e c e s s á r i o s  p a r a  a

implementação da Igreja Catól ica re-

for mada dentro e fora do cont inen-

te  europeu.

Com base na experiência nos colégios,

os jesuítas dedicaram-se a produzir tra-

Nuno Marques Pereira, Compêndio narrativo do peregrino da América, 1731.
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tados morais como aquele do italiano

Jorge Benci, discípulo de Vieira, que es-

creveu, em 1700, a Economia cristã dos

senhores no governo dos escravos,50

primeira obra publicada em Roma acer-

ca da moral escravocrata.51  Esse livro

reúne quatro sermões dirigidos aos se-

nhores de engenho do Recôncavo Baiano

sobre as vinte obrigações da economia

cristã no governo de escravos.52  Benci

recomendava aos senhores de escravos,

alimentar as almas de seus servos com

a doutrina cristã, para que saibam os

mistérios da fé, que devem crer e os

preceitos da lei de Deus, que hão de

guardar [...] em que se funda esta tão

precisa obrigação que têm os senho-

res de catequizar os servos? Digo que

no poder e domínio que têm sobre

eles; porque doutrinar aos rudes é

conseqüência de quem tem neles se-

nhorio.53

Jorge Benci recupera aqui um dos prin-

cípios estabelecidos em Trento, anteci-

pando o que seria incorporado, mesmo

que tardiamente, às Constituições pri-

me i ras  do  a rceb ispado da  Bah ia ,

publicadas em 1717, ao se determinar a

todas as pessoas, eclesiásticas e secula-

res, que ensinassem e fizessem ensinar

a doutrina cristã “à sua família e especi-

almente a seus escravos, que são os mais

necessitados por sua rudeza”.54 A con-

versão e a conseqüente observância da

doutrina cristã não eram somente res-

ponsabilidade do clero, mas sim um de-

ver a ser cumprido pelo conjunto dos

habitantes. O enquadramento das popu-

lações no espaço colonial assentou-se na

definição geral das virtudes cristãs, ca-

bendo às Constituições fundar as bases

de uma estrutura normativa que regula-

mentasse e ordenasse a vida religiosa da

colônia com base nos princípios estabe-

lecidos em Trento, que impunham a cada

fiel a obrigação de conhecer a sua reli-

gião.55

Outro     tratado moral a ser destacado é o

de Nuno Marques Pereira, Peregrino na

América,56  que parece ter atraído nume-

rosos leitores em Portugal e na colônia

no século XVIII.57  O livro é uma narrati-

va de viagem, em que são relatados os

diálogos travados entre o peregrino e os

habitantes da colônia, ao longo de sua

jornada. Para Nuno Pereira, os livros es-

pirituais “ensinam a obrar, para salvar”,58

pois a perfeita vida cristã requer o “cum-

primento da lei de Deus e observância

de seus mandamentos por serem as pe-

dras fundamentais destes nossos edifí-

cios espirituais, e para melhor dizer, o

cumprimento perfeito da vontade de

Deus”.59  O autor-peregrino relata a pre-

ocupação de um morador da colônia, que

indaga: “[nós] outros semelhantes que

vivemos num deserto, sem confessor, e

mal nos podemos confessar de ano em

ano, como nos poderemos livrar de dor-

mirmos, não em um pecado, se não em

muitos?”. O peregrino aconselha:

lede os livros espirituais [...] que à noi-

te, antes ou depois de vos deitardes a

dormir, façais exame de consciência,
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trazendo à memória todos os pecados

que cometestes naquele dia: e que

façais então um ato de contrição com

dor, e arrependimento [...]. E deste

modo vos poreis em graça de Deus: e

se morrerdes naquela noite sem con-

fissão, por não ter confessor, não ireis

ao inferno.60

O aviso do autor expressa uma das fun-

ções desses livros espirituais na disper-

sa colônia: substituir o incipiente clero

secu la r  e  a  es t ru tura  ec les iás t i ca

diocesana precária. A importância da atu-

ação das ordens religiosas foi afirmada

também por meio da produção intelec-

tual de seus membros, ao escreverem as

obras edificantes que pretendiam comu-

nicar a concepção do fiel ideal. Os livros

religiosos aspiram a tornarem-se os con-

selheiros do bem-estar espiritual dos co-

lonos e orientadores do perfeito cumpri-

Nuno Marques Pereira, Compêndio narrativo do peregrino da América, 1731.
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mento dos princípios cristãos. A refor-

ma católica, ao dizer ao fiel que ele não

está sozinho e que a vida não é determi-

nada arbitrariamente pela sorte, caminha

na direção contrária à tormenta do ina-

cessível introduzida pela religião protes-

tante e sua compreensão de que somen-

te a fé salva, não as ações ou a vontade

humana.

O grande debate travado entre católicos

e  pro tes tantes  fo i  em tor no da

predestinação. Para Lutero a justificação

pela fé estava baseada na certeza de que

Deus havia liberado o livre-arbítrio hu-

mano da tarefa da salvação. A salvação

dependia, nessa perspectiva, do livre

arbítrio divino, e de modo algum seria

alcançada em virtude dos próprios esfor-

ços dos indivíduos, mas exclusivamente

em virtude da graça e misericórdia de

Deus. Mais tarde, Calvino aprofundou a

noção de salvação luterana, ao apontar

para uma dupla predestinação: aqueles

que serão eleitos e os que serão repro-

vados; tais escolhas dependeriam dos

atos inteiramente livres de Deus. A deci-

são soberana de Deus não poderia ser

negada pelo homem; a graça divina se-

ria, portanto, irresistível na concepção

protestante. Os católicos e, mais especi-

ficamente, os jesuítas defendiam a idéia

de que havia muito a ser feito em vida

para se obter a graça de Deus. Segundo

Jean Lacouture, o cristianismo não ces-

sou de  osc i la r  ent re  o  o t imismo

pelagiano, que proclama a autonomia

voluntarista da criatura em relação ao

criador, e o pessimismo trágico de San-

to Agostinho, que reduz o homem sem-

pre maculado pelo pecado original a es-

perar a salvação de Deus, mas o “vence-

dor foi Agostinho”.61  Dessa discussão

teológica emergiu para as populações de

fiéis a ênfase no tema da salvação, es-

treitamente relacionado ao debate sobre

a predestinação.

Os intelectuais eclesiásticos produziram

uma vasta literatura de devoção com a

função de orientar o fiel na busca da

salvação. Os Exercícios espirituais e

meditações da vida purgativa62  de Manu-

el Bernardes dedicam três capítulos a

meditações sobre a morte, o inferno e o

paraíso.  Contrar iando a concepção

luterana de que os esforços dos fiéis são,

em sua essência, inúteis, os escritores

da Igreja romana oferecem consolo aos

crentes e orientação, na sua angústia

sobre a morte, e uma gama variada de

possíveis práticas para a vida cotidiana

visando à eleição futura e à entrada no

paraíso celestial.

Na Capela Real, em 1655, Antônio Viera

disse à sua audiência:

Como hão de ser as palavras? Como

as estrelas. As estrelas são muito dis-

tintas e muito claras. Assim há de ser

o estilo da pregação, muito distinto e
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muito claro. E nem por isso temais que

pareça o estilo baixo; as estrelas são

muito d is t intas,  e  mui to c laras e

altíssimas. O estilo pode ser muito cla-

ro e muito alto; tão claro que o enten-

dam os que não sabem, e tão alto que

tenham muito que entender nele os

que sabem.63

No século XVII, a perspectiva de persua-

são presente no texto de Vieira, escrito

fundamentalmente para os sermões fa-

lados, pode ser entendida como um mo-

delo ideal para as palavras impressas que

compõem os livros de devoção e de

espiritualidade. É a literatura edificante,

seja como objeto de leituras em públi-

co, seja como objeto de leitura íntima,

que pretende dirigir os corações e men-

tes da população. Pregar – seja do púlpi-

to, seja por meio da palavra impressa –

para persuadir e conquistar, continuava

a ser uma tarefa indispensável no inces-

sante esforço não só de recompor as fra-

turas sofridas pela Igreja ocidental, mas

de manter seu rebanho sempre em cres-

cimento, como já haviam preconizado os

antigos críticos da Igreja romana como

João Huss, no quatrocentos, e Lutero e

Calvino, um século mais tarde. A Igreja

romana também só poderia ser transfor-

mada pela palavra de Deus.64

Os livros religiosos impressos e, mais

precisamente, as traduções da Bíblia

começaram a se difundir na Europa cris-

tã no início do século XVI,65  reafirman-

do a validade da religião e a credibilidade

de suas palavras, que passaram a ser

divulgadas também pela imprensa. Os

reformadores protestantes moveram-se

pela convicção religiosa de que o texto

escrito, sobretudo o sagrado, como apon-

ta Michel de Certeau, tem o poder de

modificar a história de uma sociedade

tida como corrompida e de restaurar uma

Igreja Católica considerada decadente; “a

ambição dos reformadores é refazer a

história a partir de um texto, eis o mito

de Reforma”.66

A Igreja romana combateu os infiéis tam-

bém por meio das palavras de Deus. Os

Exercíc ios espir i tuais  de Inácio de

Loyola, escritos em 1526, apresentam-

se como resultado de uma revelação,

ditada pelo próprio Senhor ao jesuíta,

reafirmando a transcedência de Deus em

função do sentido de inspiração contido

em sua obra.67  A credibilidade dos Exer-

cícios é dada pela sacralização da pala-

vra escrita, e fundamentalmente não se

destinam à leitura e sim à prática.68  O

termo é categórico, exercício é o ato de

exercer, praticar, e tem também o senti-

do de treinamento e adestramento. É a

credibilidade do texto que produz prati-

cantes, relacionando-se assim o fazer

crer à prática da devoção, à ação que

inclui uma disciplina física e mental dos

exercitantes.69



A C E

pág. 166, jul/dez 2003

Oralidade e escrita, para Certeau, não

devem ser separados como pertencentes

a campos opostos, nem tampouco enten-

didos como iguais ou comparáveis, es-

tando apenas com sinais invertidos. A

memória cultural adquirida pela tradição

oral permite e enriquece gradativamente

as “estratégias de decifração semântica

cujas expectativas a decifração de um

escrito afina, precisa ou corrige”. Assim,

fala e escrita são fios que interminavel-

mente tecem a mesma trama, a palavra

escrita retorna como voz ouvida, ou, in-

versamente, uma palavra falada se fixa

na escrita. Os textos da literatura de de-

voção – como aqueles que orientam os

fiéis a se preparar para a morte e para

os exercícios religiosos – pretendem dar

forma às práticas religiosas. Essas obras

aspiravam a produzir a educação dos es-

píritos para moldar as condutas, incor-

porando gestos necessários ou apropri-

ados às normas religiosas.

A literatura de devoção filia-se, também,

à tradição dos tratados de civilidade e

de divulgação de modelos de comporta-

mento que fundaram uma linguagem co-

mum e novos pontos de referência soci-

al e cultural para o homem moderno.

Esse movimento de divulgação de mode-

los de civilidade acompanhou as refor-

mas protestante e católica, fazendo do

livro e, em particular, da literatura de

devoção um dos instrumentos para a di-

fusão das novas exigências da religião

reformada e para a conformação espiri-

tual dos fiéis.70

Nobert Elias, em sua análise sobre os

mecanismos de implantação e reprodu-

ção das normas da sociedade de corte

do Antigo Regime, o modelo de civilité,

sublinha que é a interiorização da regra

que lhe confere maior eficiência.71  As-

sim, a disciplina coletiva torna-se “obje-

to de uma gestão pessoal e privada”.72

Os livros espirituais divulgam os compor-

tamentos lícitos, em que o ato individu-

al está irremediavelmente sob o vigilan-

te olhar de todos e de Deus. As duas re-

formas, apesar de suas diferenças de

ordem teológica, desejavam encerrar os

f ié i s  numa te ia  de  prá t icas  e

ensinamentos obrigatórios e, ao mesmo

tempo, dotar os religiosos de uma for-

mação compatível com as novas exigên-

cias da Igreja pós-tridentina, sujeitando-

os à pressão dos mecanismos disciplina-

res que visavam à interiorização das nor-

mas inculcadas no seminário para o cor-

reto exercício de suas funções. Francis-

co Falcon, ao analisar a direção e o con-

trole da cultura empreendidos pelo Es-

tado português no Renascimento, alerta

para o fato de que o “terror intelectual

contaminava como verdadeira peste as

obras e as consciências; a autocensura

funcionava com maior eficácia talvez que

a própria censura. Para sobreviver era
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preciso integrar-se ao clima da Contra-

Reforma”. 73  A cristalização do pensa-

mento aristotélico-tomista em terras lu-

sitanas colaborou, decisivamente, para

o enclausuramento do ambiente científi-

co e cultural português.

Mesmo diante da produção da Ilustração,

na qual sobressaem os temas econômi-

cos ou polít icos, persistiu, segundo

Dominique Julia – e com um peso infini-

tamente mais significativo –, esse gêne-

ro literário,74  impulsionado, na França,

por sua demanda como instrumento di-

dático no processo de alfabetização das

populações. O livro Alfabetos com prin-

cípios da doutrina cristã75  expressa que

não havia mais separação entre o ensi-

no dos princípios da fé, da moral e da

leitura.

A ordem religiosa pensada é elaborada

em textos que se reproduzem nos livros

e que a reiteram continuamente, “for-

mando calçamentos e caminhos, redes

de racionalidade”.76  Os textos religiosos

são aqueles que, por sua natureza, são

passíveis de reempregos duráveis e

multiplicadores. A designação do gêne-

ro como religioso é um indicador explí-

cito que cria expectativas de leitura e

perspectivas de entendimento. O livro a

ser lido conecta-se, assim, com outros

anteriores, assinalando ao leitor o “pré-

entendimento apropriado no qual situar

o  tex to” , 77  e aponta para a sua

especificidade em meio ao universo da

literatura leiga. A instituição religiosa,

sua resistência ao tempo, sua aptidão

adaptativa, da qual fala Baêta Neves, nos

remetem para o apego aos textos e às

práticas institucionais originais, que “de-

vem ser repetidos ad infinitum e difun-

didos do mesmo modo, sendo a proxi-

midade do original o índice mesmo de

sacralidade”.78  Podemos considerar que

o território da religiosidade é também o

da temporalidade mais ampla. Aqui, re-

corremos a Vovelle que, ao enfrentar o

problema da longa duração tal como é

conceituada por Braudel, ressalta que

esta não inclui as noções de inércia e de

imutab i l idade,  e  propõe a

compatibilização entre a longa e a curta

duração, entre o tempo da ruptura e o

da permanência.79

No caso português, a literatura de devo-

ção está firmemente apoiada tanto no

poder institucional da Igreja Católica –

e, no que se refere às suas funções es-

pecíficas, procura manter laços estreitos

com a população – como nos mecanis-

mos de controle instaurados pela Coroa,

marcados pela intolerância religiosa. Os

livros religiosos publicados com autori-

zação dos censores portugueses inserem-

se na ordem institucional concebida e no

discurso normativo expresso pelo poder

metropolitano, em que a enunciação dos

textos mobiliza também a colonização



A C E

pág. 168, jul/dez 2003

civilizadora portuguesa. A vontade de

dominação, o “sonho de uma ordem pen-

sada”, como diz Angel Rama,80  traduz-

se em um projeto de colonização que

será constantemente reformulado, mas

que não se afasta de seu eixo central,

em que a colônia é um território domi-

nado, uma possessão.

Os membros do clero secular e regular

são, obviamente, os autores dessa vasta

produção de livros de devoção, e tam-

bém os que, por sua separação social e

cultural, tornam-se encarregados de ex-

primir a fronteira entre o sagrado e o

profano e de manter uma difusão orto-

doxa das representações e das crenças

religiosas. Dominique Julia observa que

os religiosos no século XVIII são o pon-

to focal por onde a Igreja se distingue

dos outros grupos sociais, uma vez que

esses agentes participam ao mesmo tem-

po da administração de práticas cuja ló-

gica não é apenas religiosa, mas também

utilitária.81  Os religiosos deveriam pos-

suir a aptidão ou o talento necessários

para cumprir o objetivo de difusão da

doutrina cristã, agora comunicada tam-

bém pela palavra impressa. O livro tor-

nou-se um aliado indispensável nas es-

feras das reformas católica e protestan-

te, na construção de um fervor pessoal

e de uma devoção interior que repousam

sobre a mesma condição: a gradativa

familiaridade com a palavra escrita, inau-

gurando uma relação nova com o sagra-

do, para além daquela mediatizada pe-

las práticas controladas pelos agentes

eclesiásticos.

Os escritores de livros de devoção po-

dem ser vistos, também, como missio-

nários reais que, mesmo afastados fisi-

camente do universo colonial, atuam

como colonizadores eclesiásticos exer-

cendo o ato de colonizar por meio da

difusão da doutrina católica, aconselhan-

do e dirigindo as consciências dos habi-

tantes do território português na Améri-

ca. A literatura edificante pode ser en-

tendida como porta-voz desses agentes

de transmissão cultural, constituindo-se

em um dos instrumentos da sua ação

diretiva na conquista espiritual das po-

pulações, patrocinada pelo padroado

régio. O próprio formato de Armas da

castidade, de Manuel Bernardes, é con-

dizente com essa expectativa de que o

livro de devoção seja o companheiro

permanente do fiel; a obra é vermelha,

cor que simboliza o dom de iluminação

interior do Espírito Santo, menor do que

um palmo, compacta, facilmente se lê no

leito ou em qualquer outro lugar, e pode

acompanhar o leitor em suas locomo-

ções sem tornar-se um fardo, podendo

ser objeto de uma consulta íntima e rei-

terada.

A Igreja Católica pós-tridentina não po-

dia deixar cada um imaginar e, conse-
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